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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento



LEI N°. 2.300/2012 – DE 25 DE JUNHO DE 2012.

FIXA OS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS     DE QUILOMBO PARA O QUADRIÊNIO 2013/2016.
                   LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o disposto nos incisos V e VI do Artigo 29 da Constituição Federal, alterados pelas Emendas Constitucionais nºs 19/98 e 25/2000, combinado com o inciso V do Art. 111 da Constituição do Estado de Santa Catarina, observados ainda, os critérios estabelecidos na Lei Orgânica Municipal de Quilombo;

                    Faz Saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada a seguinte Lei:

                    Art. 1º Fica fixado o subsídio mensal  do Prefeito Municipal  de Quilombo, em R$11.300,00 (onze mil e trezentos  reais).         

                    Art. 2º  Fica fixado   o    subsídio   mensal   do    Vice-Prefeito  Municipal de Quilombo, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

                    Art. 3º Fixa fixado o subsídio mensal dos Secretários Municipais de Quilombo, em R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais).         

                    Parágrafo unico  –  O   Secretário   Municipal  fará jus  anualmente  ou      por  ocasião  de desligamento, ao recebimento de 13º (décimo terceiro) salário e férias acrescidas do terço Constitucional.

                    Art. 4º fica fixado para vigir na 13ª (décima terceira) Legislatura,  a qual terá início em 1º de janeiro de 2013,  em R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) mensais, o subsídio dos vereadores da Câmara Municipal de Quilombo. 

                    § 1º - O Presidente da Câmara terá direito a parcela adicional indenizatória no percentual de 50% (cinqüenta por cento) do subsídio.

                    § 2º - A cada falta injustificada do vereador às Sessões Ordinárias da Câmara, será descontado o valor proporcional de 10% (dez por cento) do subsídio.

                    Art. 5º A revisão dos subsídios fixados por esta Lei, será no mesmo mês  da revisão  dos vencimentos  dos Servidores Públicos Municipais, com a aplicação do mesmo índice.

                    Art. 6º  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações  do orçamento municipal vigente a época.

                    Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação,  surtindo  seus  efeitos a partir  de 1º de janeiro de 2013.

        Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, em 25 de junho de 2012. 

                                                                LENOIR BIGOLIN
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em Data Supra
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